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EDITAL DISPENSA Nº 29/2026 - LEI 14.133/2021
Processo Administrativo nº 145/2026

 PREÂMBULO

O MUNICIPIO DE JURANDA, pessoa jurídica de poder público, C.N.P.J – 78.196.755/0001-09, com sede administrativa à Praça Henrique Szafermann, nº 139, Centro, neste ato apresentado por sua Prefeita Municipal, através do Departamento de Compras e Licitações, realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE UNICO, nos termos Artigo 75, inciso II da Lei 14.133/2021 e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir. 

Solicitante: Secretaria de Saúde.    

1. INFORMAÇÕES GERAIS

Objeto do certame: Aquisição de cadeiras e longarinas destinadas à estruturação e adequação dos ambientes da Farmácia Municipal, em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Juranda/PR.
O início do recebimento de propostas: 19/10/2026
O limite para apresentação das propostas e da documentação será até as 08horas29min - Horário de  Brasília do dia 22/10/2026.
Verificação de Proposta de Habilitação as 08H30MIN – Horário de Brasília do dia 22/10/2026.

Os documentos de habilitação deverão ser apresentados junto com a proposta.

Prazo para solicitar esclarecimento ao edital: até 2 (dois) dias úteis antes da data da análise das propostas.
Endereço eletrônico para envio de Proposta e Documentação: contratos@juranda.pr.gov.br  ou presencialmente no Departamento de Compras e Licitações até o horário estipulado. 

Critério de julgamento: Menor Preço POR LOTE UNICO
Sem disputa. 
Caso haja empate será realizado desempate com sorteio entre as propostas.

INTEGRAM O PRESENTE EDITAL OS SEGUINTES ANEXOS
Anexo I – Termo de Referência
Anexo II – Modelo de proposta
Anexo III – Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação. 
Anexo IV -  Declaração de responsabilidade, em que a empresa se compromete a fazer as entregas no prazo solicitado;


2. PODERÃO PARTICIPAR DO CERTAME
2.1. Quem for do ramo de atividade compatível com o objeto licitado;
2.2. Quem não estiver sancionado com suspensão do direito de licitar e contratar pelo Município de Juranda ou com declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública;
2.3. Quem não tiver vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com autoridade municipal ou com agente público municipal que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato;
2.4. Quem não tiver cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, autoridade municipal ou com agente público municipal quedesempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato;
2.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15de dezembro de 1976, desde que não estejam concorrendo entre si; e
2.6. Quem, nos cinco anos anteriores à divulgação deste edital, não tiver sido condenado judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

3. DECLARAÇÕES
3.1. Ao participar deste certame, o fornecedor concorda, tacitamente, com as declarações arroladas neste item, sendo desnecessária a apresentação dessas declarações, por escrito.
3.2. Estou ciente, concordo e atendo a todas as condições do Edital e seus anexos;
3.3. Não há nada que impeça, juridicamente, a minha habilitação neste momento. Se algum fato impeditivo acontecer depois, estarei obrigado a informar ao Município de Juranda;
3.4. No quadro societário não tem nenhum integrante que seja ligado ao Prefeito, vice- prefeito, secretários ou equivalentes, por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, atéo segundo grau, ou por adoção, e estou ciente que não poderei contratar com a Administração Municipal Direta e Indireta caso venha ter a referida ligação, inclusive com aqueles que deixaram tais funções nos últimos 12 (doze) meses antes da contratação, conforme determina oinciso V do art. 59 da Lei Orgânica de Juranda;
3.5. Não emprego menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz;
3.6. A proposta foi elaborada de forma independente, com validade mínima de 90 dias , e nenhuma empresa potencialmente participante da licitação conhece meu preço;
3.7. 3.7. Declaro que os produtos ofertados atendem integralmente às especificações, características, dimensões, materiais e demais requisitos estabelecidos no Edital e no Termo de Referência.
3.8. A proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na data de entrega das propostas;
3.9. Não há, na minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado;
3.10. Minha empresa cumpre as exigências de reserva de cargos prevista em lei e normas específicas para pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social e aprendiz; e Tenho ciência de que a declaração falsa acarretará aplicação de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com toda a Administração Pública do País, além das demais sanções legais cabíveis.
3.11. Declaro que será promovida a assinatura do respectivo instrumento (Contrato), no prazo de até 05 dias úteis após a convocação realizada pelo Município de Juranda.

4. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
4.1. A proposta deverá ser preenchida conforme modelo do Anexo II deste Edital.
4.2. As propostas deverão ser preenchidas, contendo a marca/modelo, valor unitário e valor total. 
4.3. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigênciasdeste Edital serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação.
4.4. Os Preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital.  Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração.
4.5. A proposta deverá ser enviada no email contratos@juranda.pr.gov.br até dia 21/10/2026 às 08h29min, ou presencialmente no Departamento de Compras e Licitações. 

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no art. 62 e 65 da Lei 14.133/2021:

5.1. Habilitação Jurídica  
5.1.1.  Ato Constitutivo, sendo: 
5.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; ou;  
5.1.3. Ato constitutivo e alterações subsequentes, ou contrato consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou  
5.1.4. Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercício, ou 
5.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  
5.1.6 Documento de identificação e CPF dos proprietários descritos no Ato constitutivo e alterações subsequentes, ou contrato consolidado.   

5.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista; 
5.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  
5.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, que deverá ser comprovada através de Certidão Negativa de Débitos, ou outra equivalente, na forma da lei;  
5.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, que deverá ser comprovada através de Certidão Negativa de Débitos, ou outra equivalente, na forma da lei;  
5.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, que deverá ser comprovada através de Certidão Negativa de Débitos, ou outra equivalente, na forma da lei;  
5.2.5. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.  
5.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

5.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
Quando solicitado pela Administração, a empresa deverá apresentar catálogo, ficha técnica, folder ou documento equivalente que permita verificar a compatibilidade dos produtos ofertados com as especificações exigidas.

5.4. DECLARAÇÕES: Deverão ser apresentadas as seguintes declarações
5.4.2. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação. (Modelo do Anexo III) 
5.4.3. Declaração de responsabilidade, em que a empresa se compromete a fazer as entregas no prazo solicitado. (Modelo do Anexo IV)

5.5. DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
5.51. As Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, ainda que esta apresente alguma restrição.
5.5.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo legal para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeitos de negativas, observadas as disposições da Lei Complementar nº 123/2006.
5.5.3. A não regularização da documentação no prazo legal implicará as consequências previstas na legislação e neste Edital.
5.5.4. Quando necessário à aplicação do tratamento jurídico diferenciado, a Administração poderá solicitar documento ou declaração que comprove o enquadramento do proponente como ME, EPP ou MEI.

5.6. Os documentos deverão ser enviados no email contratos@juranda.pr.gov.br até as 08hrs29min do dia 21/10/2026, ou presencialmente no Departamento de Compras e Licitações. 

5.7. SANEAMENTO E DILIGÊNCIAS
5.7.1. Após a apresentação dos documentos de habilitação, não será permitida a substituição ou apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nas hipóteses admitidas pela Lei Federal nº 14.133/2021.
5.7.2. A Administração poderá promover diligência destinada a:
a) complementar informações acerca dos documentos já apresentados, quando necessária à apuração de fatos existentes à época da abertura do procedimento;
b) atualizar documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
c) esclarecer dúvidas ou verificar a autenticidade das informações apresentadas; e
d) sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, quando legalmente possível.
8.3. As diligências não poderão ser utilizadas para permitir o atendimento posterior de condição de habilitação inexistente na data em que deveria ter sido comprovada.

5.8. INABILITAÇÃO
5.8.1. Será considerado inabilitado o proponente que:
a) deixar de apresentar documento exigido para habilitação, ressalvadas as hipóteses legais de saneamento ou diligência;
b) apresentar documentação incompatível com as exigências deste Edital;
c) não comprovar condição necessária à execução do objeto;
d) apresentar documento ou declaração cuja falsidade seja constatada, sem prejuízo das demais consequências legais; ou
e) estiver impedido de contratar com a Administração, conforme abrangência e vigência da sanção aplicável.
5.8.2. Caso o proponente classificado em primeiro lugar seja inabilitado, a Administração poderá examinar a proposta e a documentação do proponente subsequente, respeitada a ordem de classificação, prosseguindo sucessivamente até a identificação de proposta e fornecedor que atendam às condições estabelecidas.

5.9. DISPOSIÇÕES FINAIS SOBRE A HABILITAÇÃO
5.9.1. A documentação de habilitação será exigida apenas do proponente cuja proposta seja considerada mais vantajosa, ressalvadas as condições específicas previstas neste Edital.
5.9.2. A Administração poderá obter ou confirmar documentos disponíveis em bases oficiais, quando legalmente admitido.
5.9.3. O atendimento às exigências de habilitação não afasta a responsabilidade do fornecedor pela veracidade das informações e documentos apresentados.
5.9.4. As exigências de habilitação serão interpretadas de forma proporcional à natureza e complexidade do objeto, preservando-se a competitividade, a isonomia e a seleção da proposta mais vantajosa.


6. INFRAÇÕES E PENALIDADES NO CERTAME

6.1. Nos  termos  do  art.  155 da  Lei  Federal  14.133/2021,  o  descumprimento  total  ou  parcial  das obrigações  assumidas  pela  CONTRATADA,  sem  justificativa  aceita,  poderá  acarretar  as  seguintes sanções:  
a)  Dar  causa  à inexecução  parcial  do  contrato;  
b)  Dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração,  o funcionamento  dos  serviços  públicos  ou  ao  interesse  coletivo;  
c)  Dar  causa  à inexecução  total  do  contrato;  
d)  Não  manter  a proposta,  salvo  em decorrência de  fato  superveniente  devidamente  justificado;  
e)  Não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação,  quando convocado  dentro  do  prazo  de  validade  de  sua  proposta;  
f)  Ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  licitação  sem  motivo justificado;  
g)  Praticar  atos  ilícitos  com  vistas  a frustrar  os  objetivos  da licitação;  
h)  Praticar  ato  lesivo  previsto  no  art.  5º  da Lei  nº  12.846,  de  1º  de  agosto  de  2013.  

6.2. Serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas  previstas  acima,  as  seguintes penalidades,  nos  limites  previstos  no  art.  156 da Lei  Federal  14.133/2021.  
a)  O  valor  da  multa,  aplicada  será  descontado  imediatamente  no  pagamento  subsequente, sendo  ainda  aplicado  juros  de  mora  de  1,00%  (um  por  cento)  ao  mês,  ou  0,0333%  por  dia  de atraso.  
b)  Na  impossibilidade  de  desconto  no  pagamento  subsequente,  será  liquidado  do  seguro caução  previsto  neste  instrumento.    
c)  As  sanções  previstas  nestes  instrumentos  poderão  ser  aplicadas  cumulativamente,  exceto as  multas  escalonadas  por  datas,  e  a  multa de  advertência.  
d)  No  caso  de  multa,  cuja  apuração  ainda  esteja  em  processamento,  ou  seja,  na  fase  da defesa  prévia,  o  CONTRATANTE  poderá  fazer  a  retenção  do  valor  correspondente  à  multa,  até  a decisão  final  da  defesa  prévia. 
6.3. Caso  a  defesa  prévia  seja  aceita,  ou  aceita  parcialmente,  pelo CONTRATANTE,  o  valor  retido  correspondente  será  depositado  em  favor  da  CONTRATADA,  em até  05 (cinco)  dias  úteis  a contar  da data  da decisão  final  da defesa  apresentada.

7. DO PAGAMENTO  
7.1. O pagamento será efetuado de 10 a 20 dia do mês subsequente a entrega dos produtos, contados da liquidação da despesa bem como disponibilidade financeira por fonte de recurso.
7.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar aexecução do objeto do contrato
7.3. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta correnteindicados pelo contratado
7.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária parapagamento
7.5. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamenteentre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação de multa conforme usual de mercado.
7.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência
7.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita anota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado
7.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentadaexpressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; 
f) o número do empenho; e 
g) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
7.10 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal.   
7.11 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.12 Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.13 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
7.14 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.15 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  
7.16 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.17 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.18 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. INFORMAÇÕES GERAIS
8.1. 8.1. Todas as referências de tempo no Edital e no aviso observarão o horário de Brasília/DF.
8.2. A participação do licitante implica em aceitação de todos os termos do Edital
8.3. 8.3. O proponente será responsável pelos atos praticados em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras as propostas, documentos e informações apresentados.
8.4. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados, inclusive quanto às declarações explícitas ou implícitas, em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata inabilitação do licitante que o tiver apresentado, sem prejuízo das demais sanções administrativas e criminais cabíveis.
8.5. 8.5. Incumbirá ao proponente acompanhar as comunicações relativas ao procedimento, ficando responsável pelo ônus decorrente da inobservância das mensagens e soLicitações emitidas pelo Agente de Contratação durante o horário de expediente, assim considerado das 08h às 17h.
8.6. As normas que disciplinam a licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação
8.7. As decisões referentes ao processo licitatório poderão ser comunicadas aos licitantes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Site ou Diário Oficial.
8.8. O Município de Juranda poderá revogar a licitação, no todo ou em parte, por razões de interesse público derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e fundamentado. O Município poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura, sendo devidamente publicados no site oficial.
8.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
8.10. Na contagem dos prazos estabelecidos no Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na administração municipal de Juranda.
8.11. O edital e o respectivo processo está disponibilizado, na íntegra, no Portal da Transparência, no campo Suprimentos/Licitações/Licitações Gerais, no endereço eletrônico: https://juranda.atende.net/transparencia/
8.12. 8.12. Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação, pela Comissão de Contratação, quando cabível, ou pela autoridade competente.
8.13. Dúvidas relacionadas ao edital: (44) 3569-1185.
8.14. Onde estamos: Praça Henrique Szafermann, 139 – Paço Municipal - Juranda/PR
8.15. Toda e qualquer comunicação entre a Administração e os licitantes dar-se-á oficialmente através do E-mail – contratos@juranda.pr.gov.br. 

Agente de contratação: Conforme Portaria de Nomeação sob o Nº 60/2025 do dia 12/12/2025.
Normas de regência:Lei nº 14.133/2021; Decreto Municipal nº 3039/2025.

Juranda - PR, 01/10/2026.  



Marcelo Francisco de Matos
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Secretário M. De Saúde.
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Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA – AQUISIÇÃO DE BENS
Dispensa 29/2026

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. AQUISIÇÃO DE CADEIRAS E LONGARINAS DESTINADAS À ESTRUTURAÇÃO E ADEQUAÇÃO DOS AMBIENTES DA FARMÁCIA MUNICIPAL, VISANDO PROPORCIONAR CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DOS SERVIDORES E PARA O ATENDIMENTO DA POPULAÇÃO, em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Juranda – PR.

1.2. Os valores estimados da contratação seguem na tabela abaixo:

	ITENS
	QUANT.
	PRODUTO - DESCRIÇÃO
	IMAGEM DE REFERÊNCIA
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	01

	01
	Longarina de 3 lugares modelo Diretor
Estrutura de aço com Pés e Colunas Duplas barramento 50/30 parede 1,6mm
Pintura Époxi na cor preta
Assento e Encosto em espuma injetada de 70mm
Revestimento em Croco com bordado do brasão do município de Juranda
Madeira de 12mm compensada reforçada
MEDIDAS: 1,65X0,96X0,55cm
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	R$ 1.555,00
	R$ 1.555,00

	02
	01
	Longarina de 4 lugares modelo Diretor
Estrutura de aço com Pés e Colunas Duplas barramento 50/30 parede 1,6mm
Pintura Époxi na cor preta
Assento e Encosto em espuma injetada de 70mm
Revestimento em Croco com bordado do brasão do município de Juranda
Madeira de 12mm compensada reforçada
MEDIDAS: 2,25X0,96X0,55cm


	[image: ]
	R$ 2.076,00
	R$ 2.076,00

	03
	01
	Cadeira Presidente
Assento e encosto: madeira compensada.
Assento e encosto: espuma injetada com densidade média de 55kg/m3.
Revestimento do assento e encosto: Croco
Braços: Reguláveis em polipropileno.
Base: em aço com capa protetora em polipropileno.
Mecanismo: giratório com regulagem de altura com sistema de amortecimento a gás.
Relax: inclinação do conjunto assento e encosto com trava na posição inicial e regulador de tensão.
Medidas Assento: 49 cm largura x 48 cm profundidade x 70 espessura
Medidas Encosto: 46 cm largura x 61 cm altura x 70 espessura
Altura do Assento até o chão: mínimo 42 cm - máximo 52 cm
Altura do braço até o chão: mínimo 61 cm - máximo 78 cm
Altura do braço até o assento: mínimo 19 cm - máximo 26 cm
Altura total até o chão: mínimo 103 cm - máximo 114 cm
Dimensões aproximadas do produto montado: 60 cm largura x 60 cm profundidade
Conteúdo da embalagem: 1 cadeira.
Dimensões aproximadas da embalagem: 78 cm largura x 28 cm profundidade x 65 cm altura
Peso líquido aproximado do produto: 15 kg
Peso recomendado: até 120 kg

	[image: ]
	R$ 724,00
	R$ 724,00

	04

	01
	Cadeira Diretor Fixa Pé Palito com Braço Corsa
Medidas Aproximadas:
Assento: 49 cm (L) x 48 cm (P) x 7 cm (espessura).
Encosto: 46 cm (L) x 48 cm (A) x 7 cm (espessura).
Altura do assento até o chão: 45 cm.
Altura do braço até o chão: 68 cm.
Altura total: 91 cm.
Peso líquido aproximado: 10 kg.
Detalhes Técnicos do Produto:
Estrutura: Madeira multilaminada.
Assento e encosto: Estofados em espuma injetada (densidade média).
Revestimento: Croco
Braços: Fixos, modelo Corsa em polipropileno.
Base: Tubo de aço 1”, pintura epóxi.
Capacidade de peso recomendado: até 140 kg.

	[image: ]
	R$ 490,00
	R$ 490,00


	VALOR TOTAL
	R$ 4.845,00


[bookmark: _Hlk241053163]VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 4.845,00 (QUATRO MIL, OITOCENTOS E QUARENTA E CINCO REAIS).
 
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.
1.4. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.5. São anexos a este instrumento:
1.5.1 O Estudo Técnico Preliminar que embasou o presente Termo de Referência;
1.5.2 A cotação de preço.

1.6 DAS DEFINIÇÕES.

A contratação será realizada por contratação direta, por Dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. Para a adequada execução do objeto deverão ser observados os seguintes requisitos mínimos:
a) Fornecer os mobiliários novos, de primeiro uso e em perfeitas condições de utilização;
b) Fornecer os produtos de acordo com as especificações, características, dimensões, materiais, revestimentos e demais requisitos estabelecidos neste Termo de Referência;
c) Garantir que os produtos fornecidos sejam de boa qualidade, resistentes, duráveis e adequados à finalidade a que se destinam;
d) Entregar os mobiliários devidamente acondicionados e protegidos contra danos durante o transporte;
e) Responsabilizar-se integralmente pelo transporte, carga, descarga e entrega dos produtos no local indicado pela Administração;
f) Substituir, sem qualquer ônus adicional para o Município, os produtos que apresentarem defeitos, avarias, danos ou desconformidades com as especificações estabelecidas;
g) Entregar os produtos dentro do prazo estabelecido pela Administração;
h) Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do fornecimento, incluindo despesas de transporte, tributos, encargos sociais, fiscais, trabalhistas e demais custos necessários à execução do objeto;
i) Observar as normas técnicas e de segurança aplicáveis ao fornecimento dos mobiliários;
j) Garantir a qualidade e a adequação dos produtos fornecidos, responsabilizando-se por eventuais vícios ou defeitos constatados nos termos da legislação aplicável.

2. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
2.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE UNICO.
2.2. Na contratação direta por dispensa de licitação será selecionada a proposta mais vantajosa para a Administração, observado o critério de menor valor POR LOTE UNICO e o atendimento às especificações constantes deste Termo de Referência. 

3. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
3.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 4.845,00 (quatro mil, oitocentos e quarenta e cinco reais).
3.2. A estimativa do valor da contratação foi obtida mediante pesquisa de preços realizada junto a fornecedores do ramo de mobiliário, considerando produtos com características e especificações compatíveis com aquelas necessárias ao atendimento da Farmácia Municipal.
3.3. Os orçamentos que subsidiaram a formação do preço encontram-se anexados ao processo administrativo.

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
4.1. A Fundamentação da Contratação
Dispensa de licitação com fulcro no Art. 75, Inciso II, da Lei Federal 14.133/2021:
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos) no caso de outros serviços e compras; (DECRETO Nº 12.807, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2025)
Necessidade da Contratação:  
A presente contratação decorre da necessidade de aquisição de cadeiras e longarinas destinadas à estruturação e adequação dos ambientes da Farmácia Municipal, visando proporcionar condições adequadas para o desenvolvimento das atividades dos servidores e para o atendimento da população.
Atualmente, a Farmácia Municipal dispõe de mobiliários utilizados na execução de suas atividades. Entretanto, em razão da reforma da Unidade Básica de Saúde do Distrito de Primavera, está previsto o remanejamento do mobiliário atualmente existente na Farmácia Municipal para a referida unidade, contribuindo para a estruturação dos ambientes que serão utilizados após a conclusão da reforma.
Em decorrência desse remanejamento, torna-se necessária a aquisição de novos mobiliários para a Farmácia Municipal, de modo a recompor sua estrutura e assegurar condições adequadas para a continuidade das atividades desenvolvidas no local e para o atendimento dos usuários do serviço público de saúde.
A necessidade possui caráter superveniente, uma vez que decorre de circunstância posterior ao planejamento inicial, relacionada à necessidade de utilização do mobiliário atualmente existente na Farmácia Municipal para a estruturação da Unidade Básica de Saúde do Distrito de Primavera.
A aquisição pretendida busca garantir a adequada organização dos ambientes da Farmácia Municipal, proporcionando melhores condições de trabalho aos servidores e condições apropriadas para o atendimento da população, sem comprometer a estruturação da Unidade Básica de Saúde do Distrito de Primavera.
Ressalta-se, ainda, que o Município dispõe de recurso oriundo da IOAF – Incentivo à Organização da Assistência Farmacêutica, destinado a ações relacionadas à assistência farmacêutica, devendo sua utilização observar a finalidade do recurso e a legislação aplicável.
Dessa forma, a contratação mostra-se necessária para assegurar a adequada estruturação da Farmácia Municipal e a continuidade dos serviços de assistência farmacêutica prestados à população, atendendo ao interesse público e às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
5.1 [bookmark: _Hlk202883318]A solução consiste na aquisição de cadeiras e longarinas destinadas à estruturação da Farmácia Municipal, conforme quantidades e especificações estabelecidas neste Termo de Referência, devendo os mobiliários ser novos, de primeiro uso, de boa qualidade, resistentes, duráveis e entregues em perfeitas condições de uso. O fornecimento compreenderá o transporte, carga, descarga e entrega dos produtos no local indicado pela Administração, incluindo a substituição, sem ônus adicional para o Município, daqueles que apresentarem defeitos, avarias ou estiverem em desacordo com as especificações exigidas. A aquisição tem por finalidade recompor o mobiliário da Farmácia Municipal em razão do remanejamento dos móveis atualmente existentes para a Unidade Básica de Saúde do Distrito de Primavera.

6. SUBCONTRATAÇÃO
6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
7. Documentos de habilitação
7.1. Habilitação jurídica 
I - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
II - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
III - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
IV - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
V - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
VI - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
7.1.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
 
7.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
a) Regularidade 	perante 	a 	fazenda 	federal 	e 	a 	seguridade 	social 
(https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/certidaointernet/pj/emitir); 
b) Regularidade perante a fazenda estadual ou distrital da sede do licitante; 
c) Regularidade perante a fazenda municipal da sede do licitante; 
d) Regularidade perante a fazenda municipal de Juranda/PR; 
e) Regularidade junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (https://consultacrf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf); e 
f) Regularidade trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao). 
7.3. Qualificação Técnica
a) Quando solicitado pela Administração, a empresa deverá apresentar catálogo, ficha técnica, folder ou documento equivalente que permita verificar a compatibilidade dos produtos ofertados com as especificações exigidas.

8. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
8.1 O fornecimento dos mobiliários ocorrerá mediante solicitação formal da Secretaria Municipal de Saúde, após a emissão da respectiva autorização de fornecimento ou instrumento equivalente.
8.2 A contratada deverá fornecer os mobiliários nas quantidades, características, dimensões, materiais, revestimentos e demais especificações estabelecidas neste Termo de Referência.
8.3 Os produtos deverão ser entregues novos, de primeiro uso, devidamente acondicionados e protegidos contra danos durante o transporte, em perfeitas condições de uso e sem qualquer defeito, avaria ou desconformidade.
8.4 A contratada será responsável pelo transporte, carga, descarga e entrega dos produtos no local indicado pela Administração, sem qualquer custo adicional para o Município.
8.5 O prazo de entrega será definido na Ordem de Fornecimento, não podendo ultrapassar o prazo estabelecido pela Administração.
8.6 No ato do recebimento, os produtos serão conferidos pela Administração quanto às quantidades, características e especificações estabelecidas neste Termo de Referência.
8.7 Os produtos que apresentarem defeitos, avarias, danos ou estiverem em desacordo com as especificações deverão ser substituídos pela contratada, sem qualquer ônus adicional para o Município, no prazo estabelecido pela Administração.
8.8 O recebimento dos produtos não exclui a responsabilidade da contratada pela qualidade, adequação e garantia dos mobiliários fornecidos, nos termos da legislação aplicável.

09. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
9.1.  Recebimento do Objeto
9.1.1 Os mobiliários serão recebidos pela Secretaria Municipal de Saúde, por servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização, para verificação da conformidade com as especificações, quantidades e condições estabelecidas neste Termo de Referência.
9.1.2 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
9.1.3 O pagamento será efetuado entre 10 e 20 dia do mês subsequente à entrega dos produtos, após o recebimento definitivo e mediante apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo fiscal da contratação, bem como disponibilidade financeira por fonte de recurso.
9.1.4 Havendo erro na Nota Fiscal ou irregularidade que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará suspenso até a regularização da pendência.
9.1.5 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
9.1.6 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da contratada pela qualidade, adequação e segurança dos mobiliários fornecidos, nos termos da legislação aplicável.

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO
10.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
10.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
10.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
10.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
10.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos  respectivos substitutos.
10.6 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.
10.7 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.
10.8 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
10.8.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato.
10.9 A execução será acompanhada por fiscal designado por portaria, na qual anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
10.9.1 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
10.10 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
10.10.1 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
10.11 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
10.11.1 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
10.11.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
10.11.3 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
10.11.4 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
10.12 O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
10.13 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
11.1 São obrigações do Contratante:
11.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
11.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
11.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
11.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
11.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
11.1.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
11.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
11.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as soLicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
11.1.9 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
11.1.10 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1. Manter, durante a execução da contratação, todas as condições exigidas para a contratação, comunicando imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração que possa comprometer o fornecimento.
12.2. Fornecer os mobiliários novos, de primeiro uso e em perfeitas condições de utilização, de acordo com as especificações, quantidades e características estabelecidas neste Termo de Referência.
12.3. Responsabilizar-se pelo transporte, carga, descarga e entrega dos produtos no local indicado pela Administração, sem qualquer custo adicional para o Município.
12.4. Responsabilizar-se por todos os danos e prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de culpa ou dolo na execução do fornecimento.
12.5. Substituir, sem qualquer ônus adicional para o Município, os produtos que apresentarem defeitos, avarias, danos ou estiverem em desacordo com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência.
12.6. Garantir a qualidade, resistência, durabilidade e adequação dos produtos fornecidos, responsabilizando-se por eventuais vícios ou defeitos constatados.
12.7. Cumprir o prazo de entrega estabelecido pela Administração, comunicando imediatamente eventual impossibilidade de cumprimento, mediante justificativa formal.
12.8. Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, tributários e demais despesas decorrentes da execução do objeto, não gerando qualquer vínculo empregatício com o CONTRATANTE.
12.9. Observar as normas técnicas e de segurança aplicáveis ao fornecimento dos mobiliários.
12.10. Encaminhar a Nota Fiscal correspondente ao fornecimento, contendo as informações necessárias à identificação da contratação e do respectivo empenho.
12.11. Atender prontamente às soLicitações da Administração relacionadas ao objeto contratado, prestando os esclarecimentos necessários durante o fornecimento.
12.12. Não transferir ou ceder a terceiros as obrigações decorrentes da contratação sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE.
12.13. Cumprir integralmente as demais obrigações estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento contratual, observando as disposições da Lei nº 14.133/2021.

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §4º, da Lei);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) d) Multa:
· Moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
· Moratória de 0,4% (quatro décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, entre o 31º (trigésimo primeiro) dia até o 60º (sexagésimo) dia;
· Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
· O atraso superior a 60 (sessenta) dias será considerado inexecução total do contrato.
13.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º)
13.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.156, §7º).
a) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
b) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
c) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
13.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
13.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
13.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de Licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
13.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160)
13.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
13.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
13.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.
14. EXTINÇÃO CONTRATUAL
14.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
14.1.1 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
14.1.2 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
14.2 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
14.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
14.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
a) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
14.3 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
14.3.1	Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
14.3.2	Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
14.3.4 Indenizações e multas.

15. CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO
15.1 O licitante/contratante deve observar e o contratado deve observar e fazer observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual, cabendo lhes a obrigação de afastar, reprimir e denunciar toda e qualquer prática que possa caracterizar fraude ou corrupção, em especial, dentre outras:
a) prática corrupta : oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato;
b) prática fraudulenta : falsificar ou omitir fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato;
c) prática colusiva : esquematizar ou estabelecer acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitante, visando a estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;
d) prática coercitiva : causar dano ou ameaçar causar dano, direta o indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando a influenciar sua participação em processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) prática obstrutiva : destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de qualquer das práticas acima; e praticar atos com a intenção de impedir materialmente o exercício do direito de inspeção para apuração de qualquer das práticas acima.
16. ADEQUAÇÃO ORCAMENTÁRIA 
16.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de Saúde. 
	Dotação
	Órgão
	Funcional
	Elemento
	Ação
	Vínculo

	528
	09
	0010.0303.0017
	3449052000000000000 – Equipamentos e material permanente
	2043
	303

	529
	09
	0010.0303.0017
	3449052000000000000 – Equipamentos e material permanente  (SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR)
	2043
	1518









ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA
Dispensa de Licitação 29/2026

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)    

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE
Razão Social: _______________________________________________
Nome Fantasia: ______________________________________________
CNPJ: _______________________________________________________
Endereço: ___________________________________________________
Município/UF: _______________________________________________
Telefone: ___________________________________________________
E-mail: _____________________________________________________
Representante Legal: _________________________________________
CPF do Representante: ________________________________________

2. PROPOSTA DE PREÇOS
Apresentamos proposta para a Aquisição de cadeiras e longarinas destinadas à estruturação e adequação dos ambientes da Farmácia Municipal, em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Juranda/PR, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e no Termo de Referência.

	LOTE UNICO

	ITENS
	QUANT.
	PRODUTO - DESCRIÇÃO
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	01

	01
	Longarina de 3 lugares modelo Diretor
Estrutura de aço com Pés e Colunas Duplas barramento 50/30 parede 1,6mm
Pintura Époxi na cor preta
Assento e Encosto em espuma injetada de 70mm
Revestimento em Croco com bordado do brasão do município de Juranda
Madeira de 12mm compensada reforçada
MEDIDAS: 1,65X0,96X0,55cm


	
	

	02
	01
	Longarina de 4 lugares modelo Diretor
Estrutura de aço com Pés e Colunas Duplas barramento 50/30 parede 1,6mm
Pintura Époxi na cor preta
Assento e Encosto em espuma injetada de 70mm
Revestimento em Croco com bordado do brasão do município de Juranda
Madeira de 12mm compensada reforçada
MEDIDAS: 2,25X0,96X0,55cm


	
	

	03
	01
	Cadeira Presidente
Assento e encosto: madeira compensada.
Assento e encosto: espuma injetada com densidade média de 55kg/m3.
Revestimento do assento e encosto: Croco
Braços: Reguláveis em polipropileno.
Base: em aço com capa protetora em polipropileno.
Mecanismo: giratório com regulagem de altura com sistema de amortecimento a gás.
Relax: inclinação do conjunto assento e encosto com trava na posição inicial e regulador de tensão.
Medidas Assento: 49 cm largura x 48 cm profundidade x 70 espessura
Medidas Encosto: 46 cm largura x 61 cm altura x 70 espessura
Altura do Assento até o chão: mínimo 42 cm - máximo 52 cm
Altura do braço até o chão: mínimo 61 cm - máximo 78 cm
Altura do braço até o assento: mínimo 19 cm - máximo 26 cm
Altura total até o chão: mínimo 103 cm - máximo 114 cm
Dimensões aproximadas do produto montado: 60 cm largura x 60 cm profundidade
Conteúdo da embalagem: 1 cadeira.
Dimensões aproximadas da embalagem: 78 cm largura x 28 cm profundidade x 65 cm altura
Peso líquido aproximado do produto: 15 kg
Peso recomendado: até 120 kg

	
	

	04

	01
	Cadeira Diretor Fixa Pé Palito com Braço Corsa
Medidas Aproximadas:
Assento: 49 cm (L) x 48 cm (P) x 7 cm (espessura).
Encosto: 46 cm (L) x 48 cm (A) x 7 cm (espessura).
Altura do assento até o chão: 45 cm.
Altura do braço até o chão: 68 cm.
Altura total: 91 cm.
Peso líquido aproximado: 10 kg.
Detalhes Técnicos do Produto:
Estrutura: Madeira multilaminada.
Assento e encosto: Estofados em espuma injetada (densidade média).
Revestimento: Croco
Braços: Fixos, modelo Corsa em polipropileno.
Base: Tubo de aço 1”, pintura epóxi.
Capacidade de peso recomendado: até 140 kg.

	
	



VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$ ____________________ (__________________________________________________________).
O julgamento será realizado pelo MENOR PREÇO POR LOTE UNICO, sendo os valores discriminados acima utilizados para composição da proposta.

3. DECLARAÇÕES RELATIVAS À PROPOSTA
A proponente declara que:
a) examinou e está de acordo com todas as condições, especificações, quantitativos e exigências estabelecidas no Edital de Dispensa de Licitação e seus anexos;
b) os preços apresentados compreendem todos os custos necessários ao fornecimento integral do objeto, incluindo os mobiliários, materiais, embalagens, transporte, carga, descarga, entrega, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como quaisquer outras despesas diretas ou indiretas necessárias ao fiel cumprimento do objeto;
c) possui condições técnicas e operacionais para fornecer integralmente os produtos nos prazos e condições estabelecidos;
d) os produtos ofertados atendem integralmente às especificações técnicas constantes do Termo de Referência;

4. PRAZO DE EXECUÇÃO
O prazo para entrega integral dos produtos será de até 20 (vinte) dias corridos, contados do recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento, observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência.

5. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA
A presente proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação.

6. DADOS BANCÁRIOS PESSOA JURIDICA
Banco: _______________________________________________________
Agência: _____________________________________________________
Conta: _______________________________________________________


____________________________, ______ de __________________ de 2026.



Nome do representante legal
Assinatura
Razão Social: ___________________________________
CNPJ: ___________________________________________



ANEXO III

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)    

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO   

Dispensa de Licitação nº 29/2026    


(NOME DA EMPRESA) _________________________________________, CNPJ No _________________________________, sediada ___________________(endereço completo) ____________________________________, declara, sob pena da Lei, que plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no processo de Licitação nº. 29/2026, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.     




Cidade, data...  

_____________/__________/_______________.      


                                                                               


___________________________________
EMPRESA:
CNPJ:
REPRESENTANTE LEGAL:
CPF:



ANEXO IV

                                                                         (PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)    


MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE, EM QUE A EMPRESA SE COMPROMETE A FAZER AS ENTREGAS NO PRAZO   

Dispensa de licitação  n º 29/2026

A empresa (Nome da Empresa) ________________, inscrita no CNPJ Nº __________________, sediada na Rua _____________________, nº _______________, bairro, ____________, CEP________________ Município ____________, por seu representante legal o(a) Sr(a) ____________, portador (a) da Carteira de identidade nº.__________, expedida pela SSP/___, e do CPF: nº. ______________, DECLARA ter responsabilidade e se compromete a fazer as entregas dos serviços no prazo solicitado conforme o processo de Dispensa de Licitação Nº. 29/2026.



    ______________________, em ________ de _____________ de 2026.  


   


___________________________________
EMPRESA:
CNPJ:
REPRESENTANTE LEGAL:
CPF:
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